
CÂMARA MUNICIPAL DE 

MOGI DAS CRUZES 
ESTADO DE SÃO PAULO 

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 5 5 /2020 

CONSIDERADO OBJETO DE DELIBERAÇÃO E 
DESPACHADO AS COMISSOES DE 

Egrégio Plenário, • 

Depois de de um grande período com a portas f hadas, fato é que existe uma 

grande tendência para a retomada das atividades ec nômic , sobretudo no cenário em que a 

municipalidade, ao que tudo indica, passa á da cias ificação da fase 1 (vermelha) para fase 2 

(laranja). 

Nesse sentido, Senhores Vereadores, já não é de hoje que as entidades dos 

setores econômicos vêm propondo à Prefeitura Municipal uma série de protocolos sanitários e 

medidas para a retomada dos comércios. Contudo, uma coisa é fato: as coisas como de 

costume estão todas obscuras, inclusive para nós, vereadores, representante do povo. Falta 

transparência. É complicado e preocupada essa situação. 

Diante disso sobrevém a presente propositura, como uma luz nessa 

obscuridade, se enquadrando no perfil de alta relevância e interesse público do povo mogiano. 

Este Projeto, de estilo indispensável, surge para combater as seguintes dubiedades: Quais são 

as propostas e sugestões das entidades dos setores econômicos? O Poder Público Municipal 

estudou e tomou quais medidas com relação as propostas dos comerciantes e assemelhados? 

Está existindo eficiência, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência nas normas e 

ações adotadas pela Administração? Todos sabem de maneira clara e objetiva quais são os 

protocolos a serem seguidos? Qual o plano de retomada econômica do município? 

Com a aprovação desta propositura, alicerçado nos princípios norteadores da 

administração pública, em especial os da impessoalidade, moralidade e publicidade 

estampados no art. 37 da Constituição Federal, garantiremos a transparência nos 

procedimentos quanto a retomada das atividades econômicas suspensas em virtude do 

coronavírus, desde as propostas oriundas das entidades competentes até as normas e/ou 

protocolos fixados no âmbito de Mogi das Cruzes. A transparência, certamente, é fundamental 

-, é necessária! 
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Nada obstante, reitero: trata-se de uma evidente medida da mais alta relevância 

e interesse público, motivo pela qual conto com o voto favorável dos nobres. 

Plenário Ver. Dr. Luiz Beraldo de Miranjia4O de junho de 2020. 

AIO CUNHA 

Vereador — PODEMOS 
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T 
PROJETO DE LEI N° /2020 

Dispõe sobre a transparência nos estudos das propostas 

oriundas das entidades dos setores econômicos, tanto quanto 

das normas e procedimentos adotados pelo Município de Mogi 

das Cruzes no que se refere a retomada das atividades 

econômicas suspensas em virtude do coronavírus, e dá outras 

providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI DAS CRUZES DECRETA: 

Art. 1° - Alicerçado nos princípios norteadores da administração pública, em 

especial os da impessoalidade, moralidade e publicidade estampados no art. 37 da Constituição 

Federal, fica garantido através desta Lei Municipal a transparência nos procedimentos quanto a 

retomada das atividades econômicas suspensas em virtude do coronavírus, desde as propostas 

oriundas das entidades competentes até as normas e/ou protocolos fixados no âmbito de Mogi 

das Cruzes. 

Art. 2° - Para o cumprimento fiel do disposto no art. 1° desta Lei, a Administração 

Municipal tornará público, com acesso irrestrito, e manterá atualizadas as seguintes informações 

em seu sítio oficial: 

I - as propostas e/ou sugestões oriundas das entidades dos setores econômicos; 

II - os protocolos sanitários fixados pela municipalidade, e; 

III - o plano de retomada econômica do município. 

Art. 3° - Na divulgação das informações de que trata o inciso I do art. 2° desta 

Lei, deverá constar, a partir dos seus protocolos frente ao órgão competente, todos os atos 

emanados pela Administração Municipal com, no mínimo, os seguintes indicadores: 

I - nome da entidade autora; 

II - assunto; 

III - data de abertura do processo; 

IV - previsão de encerramento; 
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V - Status (situação do processo); 

VI — providências e estudos tomados quanto ao processo, e; 

V - data de encerramento. 

Art. 40 - A publicidade das informações de que trata esta Lei deverá ser prestada 

de forma clara, objetiva e em linguagem escrita e gráficos, de fácil compreensão, possibilitando 

a rápida e simples visualização de quais são as propostas e/ou sugestões oriundas das entidades 

dos setores econômicos, com as respectivas ações tomadas pelo poder públicos frente tais 

demandas; quais são os protocolos sanitários a serem seguidos pelos setores e, por último, qual 

o plano de retomada econômica da municipalidade. 

Parágrafo único - As informações deverão permanecer em destaque no sítio 

oficial da Administração Municipal durante o período que perdurar a retomada econômica 

suspensas em virtude do coronavírus e, postericr ao perídio supracitado, permanecer disponíveis 

para visualização, em transparência ativa, pelo perídio mínimo de um ano. 

Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Plenário Ver. Dr. Luiz Beraldo de Mira 10 de junho de 2020. 

CAIO CUNHA 

dor — PODEMOS 
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COMISSÃO PERMANENTE DE JUSTIÇA E REDACÃO 

Ref. Projeto de Lei n° 55/2020 — Processo n 78/2020. 
Autoria: Vereador Caio Cesar Machado da Cunha 
Assunto: Transparência nos estudos das propostas e procedimentos adotados para a retomada das 
atividades econômicas suspensas em virtude do coronavirus. 

À Procuradoria Jurídica, 

Nos termos do §1°, inciso I, do artigo 38 da Resolução n° 
05/2001 (Regimento Interno da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes), com redação 
dada pela Resolução n°34, de 11 de julho de 2019, exarar parecer no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, com relação às questões jurídicas apresentadas na propositura legislativa. 

CLAUDINO i AIA JO 
omissão de J s iça eR dação 
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